




Itatiba,  28 de setembro de 2009. 





MENSAGEM  Nº  27/2009

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com a presente Mensagem encaminho a V. Exª, para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei Complementar que “Acresce e altera dispositivos às Leis Complementares números 2.965, de 17 de dezembro de 1997  - Código de Obras e Edificações do Município – e 3.243, de 28 de dezembro de 1999 – Código Tributário Municipal -, na forma que especifica”.
Face à proposta de criação de um Alvará de Funcionamento Provisório, algumas alterações no Código de Obras e Edificações do Município e no Código Tributário Municipal se fazem necessárias. 

O Código de Obras e Edificações do Município estabelece em seu artigo 63 que as edificações só poderão ser utilizadas após a expedição da Certidão de Conclusão de Obra ou do “Habite-se”. No caso de aprovação  da figura do Alvará Provisório, indispensável a inclusão de um dispositivo no referido artigo, isentando o particular da obrigação de apresentação do “Habite-se” pelo prazo estipulado. Esclarecemos que o particular não estará desobrigado da obtenção do “Habite-se”, mas, bastará para a concessão do Alvará Provisório o Laudo Técnico de Vistoria assinado por profissional habilitado atestando as condições do imóvel.

O inciso VI do artigo 49 do mesmo Código dispõe sobre a aplicação de multa nos casos de utilização de edificação sem o Certificado de Conclusão da obra. A utilização do imóvel com base em Alvará Provisório recairá sobre o Laudo de Vistoria Técnico elaborado por profissional habilitado. 

No tocante ao Código Tributário do Município, o artigo 300, no seu atual parágrafo único, determina que o particular solicite a licença para o exercício de suas atividades, acrescentamos mais um parágrafo explicando que tal licença poderá ser concedida também em caráter provisório, conforme condições estabelecidas em lei própria.

Ademais o artigo 304 estipula condições para a concessão de Alvará e a forma de concessão. Com a inclusão do § 4º, passamos a contemplar também a figura do alvará provisório pelo prazo e condições estabelecidos em lei específica.

O § 5º do artigo 315 do aludido Código diz que a licença de funcionamento para instalação e exercício de atividades permissíveis em qualquer ponto de logradouros públicos, estará sujeita a prévia fiscalização e autorização da Municipalidade, devendo ser renovada tal autorização anualmente. Acrescentado o § 6º  para ficar claro que não se aplica o disposto no § 5º no caso de Alvará Provisório.

O artigo 323 estabelece que a autorização de funcionamento somente terá eficácia após a realização de todas as vistorias e do cumprimento de todas as exigências e na posse, pelo particular, do Alvará de Funcionamento, mencionando o incluso parágrafo único que o mesmo Alvará de Funcionamento poderá ser expedido em caráter provisório, mediante o cumprimento de exigências e pressupostos previstos em lei própria.

Entendo que resta evidente a necessidade das alterações acima expostas para a criação e concessão de um Alvará Provisório.

Diante dessas razões, solicito dessa nobre Câmara de Vereadores a apreciação do incluso Projeto de Lei e, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado, em caráter de urgência.
Renovo, nesta oportunidade, os meus protestos de estima e consideração.

JOÃO GUALBERTO FATTORI





                                   Prefeito Municipal

Ao Exmo. Senhor

DAVID BUENO

Presidente da Câmara Municipal de Itatiba

PROJETO DE LEI  Nº  107/2009

EMENTA: “ACRESCE E ALTERA DISPOSITIVOS ÀS LEIS COMPLEMENTARES NÚMEROS 2.965, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1997 – CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES DO MUNICÍPIO, E 3.243, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1999 – CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL,  NA FORMA QUE ESPECIFICA.”





JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,





FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:





Art. 1º - Os dispositivos da Lei Municipal n.º 2.965, de 17 de dezembro de 1997, que “Dispõe sobre o Código de Obras e Edificações do Município de Itatiba”, abaixo especificados, passam a vigorar com os seguintes acréscimos e alterações:

“Art. 49 - .........................................................................

§ 1º - Em caso de reincidência da infração a que alude o inciso XI, será cobrada multa em dobro. 
§ 2º - Não incidirá a multa prevista no inciso VI do presente artigo, caso a utilização seja dada com base em alvará provisório, previsto em lei. 
Art. 63 - ..........................................................................

§ 1º - Poderá ser concedida a Certidão de Conclusão de Obra e ‘Habite-se’, em caráter parcial, se a parte concluída atender, para o uso a que se destina, às exigências previstas neste Código nos seguintes casos: 

a) quando se tratar de prédio composto de parte comercial e parte residencial e puder cada uma das partes ser utilizada independentemente da outra; 
b) quando se tratar de prédio de apartamentos, em que uma parte esteja completamente concluída, e, caso a unidade em questão esteja acima da quarta laje, é necessário que pelo menos um elevador esteja funcionando e possa apresentar o respectivo certificado de funcionamento; 

c) quando se tratar de mais de uma construção feita independentemente, no mesmo lote; 
§ 2º - Para efeito de concessão de Alvará Provisório de Funcionamento, o Laudo Técnico de Vistoria substituirá o ‘Habite-se’, pelos prazos e condições estabelecidos em lei.”

 Art. 2º - Os dispositivos da Lei Municipal nº 3.243, de 28 de dezembro de 1999, que institui o Código Tributário Municipal, abaixo especificados, passam a vigorar com os seguintes acréscimos e alterações: 
“Art. 300 - .....................................................................
§ 1º - O contribuinte, mediante petição escrita, ou formulário com critério previamente aprovado pela autoridade competente, deverá solicitar a licença para o exercício de atividade ou prática de atos a que se refere este artigo, instruindo o pedido com todos os elementos e informações necessários a comprovar sua pretensão.  

§ 2º - A licença poderá ser concedida em caráter provisório, mediante alvará específico, pelos prazos e condições estabelecidos em lei. 
Art. 304 - ...........................................................................
§ 4º - A licença de funcionamento por Alvará Provisório será  concedida pelo prazo e condições previstos em lei. 
Art. 315 - ..........................................................................
§ 6º - Não se aplica o parágrafo anterior às atividades licenciadas na forma do Alvará Provisório de Funcionamento, conforme lei específica. 
Art. 323 - ........................................................................
Parágrafo único – O Alvará de Funcionamento poderá ser expedido em caráter provisório, mediante o cumprimento de exigências e pressupostos previstos em lei específica.” 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
      Paço Municipal de Itatiba “Prefeito Roberto Arantes Lanhoso”
      em    

JOÃO GUALBERTO FATTORI
Prefeito Municipal








